
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2481909 - SP (2023/0356936-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IRMAOS MODA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : RENATO LÚCIO DE TOLEDO LIMA - SP210242

PAULO HENRIQUE PATREZZE RODRIGUES - SP288841
IZABELLA CRISTINA MARTINS DE OLIVEIRA - SP343326
PAOLA PANDOCHI PUGINA - SP459535

AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA
ADVOGADO : PEDRO ALEXANDRE DA SILVA SANTOS - SP313128
INTERES. : JUAREZ DA SILVA BARROS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL SEM O DEVIDO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. REVISÃO. 
EXAME DE PROVA E LEI LOCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Não cabe Agravo em Recurso Especial contra decisão que nega seguimento 
ao especial com apoio em tese firmada em precedente qualificado; nessa 
hipótese, o único recurso cabível é o agravo interno, a ser interposto perante o 
tribunal prolator da decisão. Precedentes.
3. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
4. “Nas hipóteses em que verificada a contemporaneidade do exercício da 
posse direta e da propriedade (e não a efetiva sucessão do direito real de 
propriedade, tendo em vista a inexistência de registro do compromisso de 
compra e venda no cartório competente), o imposto sobre o patrimônio poderá 
ser exigido de qualquer um dos sujeitos passivos coexistentes” (REsp n. 
1.073.846/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
25/11/2009, DJe de 18/12/2009).
5. No caso dos autos, o delineamento fático descrito pelo órgão julgador a 
quo revela a conformidade do acórdão recorrido com a pacífica jurisprudência 
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deste Tribunal Superior; a necessidade de exame de prova e da legislação 
local para eventual alteração do que foi decidido; e a ausência de 
prequestionamento do art. 27, § 8º, da Lei n. 9.514/1997.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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PAULO HENRIQUE PATREZZE RODRIGUES - SP288841
IZABELLA CRISTINA MARTINS DE OLIVEIRA - SP343326
PAOLA PANDOCHI PUGINA - SP459535

AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA
ADVOGADO : PEDRO ALEXANDRE DA SILVA SANTOS - SP313128
INTERES. : JUAREZ DA SILVA BARROS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL SEM O DEVIDO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. REVISÃO. 
EXAME DE PROVA E LEI LOCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Não cabe Agravo em Recurso Especial contra decisão que nega seguimento 
ao especial com apoio em tese firmada em precedente qualificado; nessa 
hipótese, o único recurso cabível é o agravo interno, a ser interposto perante o 
tribunal prolator da decisão. Precedentes.
3. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
4. “Nas hipóteses em que verificada a contemporaneidade do exercício da 
posse direta e da propriedade (e não a efetiva sucessão do direito real de 
propriedade, tendo em vista a inexistência de registro do compromisso de 
compra e venda no cartório competente), o imposto sobre o patrimônio poderá 
ser exigido de qualquer um dos sujeitos passivos coexistentes” (REsp n. 
1.073.846/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
25/11/2009, DJe de 18/12/2009).
5. No caso dos autos, o delineamento fático descrito pelo órgão julgador a 
quo revela a conformidade do acórdão recorrido com a pacífica jurisprudência 
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deste Tribunal Superior; a necessidade de exame de prova e da legislação 
local para eventual alteração do que foi decidido; e a ausência de 
prequestionamento do art. 27, § 8º, da Lei n. 9.514/1997.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por IRMÃOS MODA EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS SPE LTDA contra decisão que, com apoio em entendimento 

jurisprudencial e nas Súmulas 7 e 83 do STJ e 280 e 282 do STF, não conheceu de 

recurso especial em que discute a sujeição passiva tributária para fins do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU; e negou-lhe provimento quanto à tese 

de violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil - CPC/2015.

A parte agravante não concorda com os óbices sumulares ao conhecimento do 

recurso, insiste na tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 e sustenta, em 

síntese (fls. 338/346):
A r. decisão recorrida mencionou que eventual alteração do acórdão 

dependeria não só do exame do acervo probatório como, também da 
legislação local, o que esbarra no enunciado das Súmulas 7 do STJ e 280 do 
STF. Ocorre que houve omissão no presente caso e, consequentemente, a 
afronta ao artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil é certa, uma 
vez que a peticionária demonstrou e ressaltou em mais de uma oportunidade 
as disposições da Lei n. 9.514/97 e da jurisprudência do C. Superior Tribunal 
de Justiça, cumulativamente com o fato de que a parte compradora do bem foi 
incluída no título executivo. Frise-se que essa Corte Cidadã recentemente 
proferiu julgamento pela impossibilidade de considerar o credor fiduciário 
como sujeito passivo do IPTU, uma vez que não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses previstas no artigo 34 do CTN [...] O credor fiduciário, no caso, a 
recorrente, possui apenas, e tão somente, a propriedade resolúvel do imóvel, 
não lhe sendo atribuído os poderes inerentes à propriedade enquanto o 
contrato estiver sendo corretamente adimplido. Portanto, a propriedade para se 
sujeitar ao IPTU, deve corresponder à do proprietário que também possuir e 
conservar a posse como atributo da referida propriedade. Já o proprietário que 
não detiver a posse com os poderes e atributos da propriedade pode haver 
transferido, cedido ou perdido a posse, não pode se sujeitar a referido imposto 
[...] não há dúvidas que houve clara afronta ao artigo 1.022, inciso II, do CPC, 
pois em várias oportunidades a agravante demonstrou e ressaltou o ponto em 
tela, sem, contudo, receber a resposta devida.

Impugnação apresentada pela parte agravada (fls. 338/346).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada 

deve mantida.

De fato, tal como consignado na decisão monocrática, o recurso especialnão foi 

admitido porque seu conhecimento encontraria óbice na Súmula 7 e 211 do STJ e porque 

inexistente violação do art. 1.022 do CPC/2015 e foi-lhe negado seguimento em razão de 

o acórdão recorrido estar em conformidade com tese firmada em recurso repetitivo, o que 

deu ensejo à interposição do Agravo em Recurso Especial, no qual a parte defende a 

necessidade de conhecimento do especial.

Considerado isso, quanto à sujeição passiva tributária, o recurso não pode ser 

conhecido porque este Tribunal Superior, atento às regras do Código de Processo Civil, 

sedimentou entendimento segundo o qual não cabe Agravo em Recurso Especial contra 

decisão que nega seguimento ao especial com apoio em tese firmada em precedente 

qualificado; nessa hipótese, o único recurso cabível é o agravo interno, a ser interposto 

perante o tribunal prolator da decisão.

Nesse sentido, entre outros: AgRg no AREsp n. 2.341.777/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023; AgInt no 

AREsp n. 1.955.129/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 

julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.126.013/SP, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023; 

AgInt no AREsp n. 2.243.742/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.
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De toda sorte, oportuno chamar atenção da parte recorrente para o fato de estar 

correta a decisão de inadmissão, pois o delineamento fático descrito pelo órgão julgador a 

quo revela a conformidade do acórdão recorrido à pacífica jurisprudência deste Tribunal 

Superior; a necessidade de exame de prova e da legislação local para eventual alteração 

do que foi decidido; a ausência de prequestionamento do art. 27, § 8º, da Lei n. 

9.514/1997; e a inexistência de violação do art. 1.022 do CPC/2015.

Com efeito, não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 

julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 

conclusão do acórdão embargado. E, no caso dos autos, não se verifica violação dos 

referidos dispositivos, na medida em que a fundamentação adotada pelo órgão julgador 

torna desnecessária a integração pedida nos aclaratórios.

De outro lado, no REsp 1.110.551/SP, repetitivo, este Tribunal Superior definiu 

que o proprietário do bem imóvel, promitente vendedor, e o promitente comprador são 

contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU, cabendo à legislação municipal 

estabelecer as hipóteses de sujeição passiva (tema 122).

De fato, nas hipóteses em que verificada a contemporaneidade do exercício da 

posse direta e da propriedade (e não a efetiva sucessão do direito real de propriedade, 

tendo em vista a inexistência de registro do compromisso de compra e venda no cartório 

competente), o imposto sobre o patrimônio poderá ser exigido de qualquer um dos 

sujeitos passivos coexistentes (REsp n. 1.073.846/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 

Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/12/2009).

E, no caso, o acórdão recorrido está em conformidade com esse entendimento, 

razão pela qual o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 83 do STJ.

Nesse sentido, entre outros:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA. 
OBSERVÂNCIA DOS RESPS 1.110.551/SP E 1.111.202/SP, JULGADOS SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC/1973. INOPONIBILIDADE DE INSTRUMENTO 
PARTICULAR À FAZENDA PÚBLICA. ART. 123 DO CTN.
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1. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que tanto o proprietário quanto o 
possuidor detêm legitimidade para figurar no polo passivo de execução fiscal em que se 
busca o pagamento de IPTU incidente sobre imóvel objeto de negócio jurídico, de caráter 
pessoal, realizado entre aquelas partes.
2. A matéria foi firmada, inclusive, em sede de recurso representativo de controvérsia (REsp 
1.110.551/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18/6/2009 e 
REsp 1.111.202/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
18/6/2009), sendo de ressaltar que a orientação se aplica inclusive às hipóteses em que a 
promessa de compra e venda foi registrada/averbada em cartório.
3. Não houve registro do ato no Registro de Imóveis, permanecendo a agravante, para todos 
os efeitos, como proprietária do bem quando da ocorrência dos fatos geradores do crédito 
tributário.
4. "A possibilidade de modulação dos efeitos do julgamento em recurso especial não era 
admitida antes da vigência do Código de Processo Civil de 2015, por faltar-lhe amparo 
legal. Assim, mantém-se a aplicação do entendimento firmado no repetitivo em questão a 
tod os os feitos sobre o tema." (REsp 1604515/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Rel. p/ Acórdão Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 2/2/2018).
5. Por força do art. 123 do CTN, salvo disposições de lei em contrário, as convenções 
particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas 
à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações 
tributárias correspondentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.815.291/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. IPTU. PROMITENTE VENDEDOR. SUJEIÇÃO 
PASSIVA. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem enfrenta os 
vícios alegados nos embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, ainda 
que contrário à pretensão da recorrente.
2. A jurisprudência do STJ adotou, em sede de recurso representativo da controvérsia, 
orientação no sentido de que tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) do 
imóvel quanto seu promitente vendedor (que tem a propriedade do imóvel registrada no 
Registro de Imóveis) são contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU, podendo o 
legislador municipal eleger quaisquer deles.
3. Hipótese em que o Tribunal a quo, em conformidade com o precedente obrigatório desta 
Corte superior, consignou ser válida a responsabilização do promitente vendedor de imóvel 
enquanto não formalizada a transmissão da propriedade com a averbação do registro 
imobiliário. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. A afirmação da Corte local de que a alegação da executada relacionada à perda de 
domínio útil do imóvel se trata de inovação recursal, por ter sido agitada apenas nos 
embargos de declaração, e, consequentemente, insuscetível de análise naquele momento 
processual evidencia a falta do devido prequestionamento da temática, o que atrai, no ponto, 
o óbice da Súmula 282 do STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.863.352/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 22/3/2022)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
LEGITIMIDADE DO PROMITENTE VENDEDOR E DO PROMITENTE 
COMPRADOR. ORIENTAÇÃO QUE SE APLICA ÀS HIPÓTESES EM QUE O 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA FOI DEVIDAMENTE REGISTRADO EM 
CARTÓRIO.
1. Tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu 
proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no Registro de 
Imóveis) são contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU; cabe à legislação 
municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.950.739/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 25/4/2022, DJe de 4/5/2022)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR 
(PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO (PROMITENTE VENDEDOR). 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.111.202/SP.
1. Conforme consignado no decisum combatido, o STJ pacificou o entendimento de que 
tanto o proprietário como o promitente comprador do imóvel são responsáveis pelo 
pagamento do IPTU. Ressalte-se que essa orientação se aplica, inclusive, às hipóteses em 
que o compromisso de compra e venda foi devidamente registrado em cartório.
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar os Recursos Representativos da controvérsia, não 
procedeu à modulação de seus efeitos, de modo que, conforme consignado no acórdão 
recorrido, esses precedentes obrigatórios também são para os casos em que o proprietário 
celebrou compromisso de venda em momento anterior à publicação desses arestos 
vinculantes. Não configurada, portanto, a violação apontada ao art. 23 da LINDB.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.845.316/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 27/9/2021, DJe de 4/11/2021)

Se não o bastante, oportuno mencionar que eventual alteração do acórdão 

recorrido, pela inexistência de sujeição passiva ou de responsabilidade tributária, 

dependeria não só do exame do acervo probatório como, também, da legislação local, 

providencias inadequadas na via do especial, consoante enunciam as Súmulas 7 do STJ e 

280 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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INTERES. : JUAREZ DA SILVA BARROS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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